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 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso (extracto) n.º 10599/2010

Plano de Pormenor de Travanca
Hermínio José Sobral de Loureiro Gonçalves, Presidente da Câmara 

Municipal de Oliveira de Azeméis, torna público que nos termos do 
n.º 1 do artigo 74.º do Decreto -Lei n.º 380/1999, de 22 de Setem-
bro, com a redacção conferida pelo Decreto -Lei n.º 310/2003, de 10 
de Dezembro e pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro e 
restante legislação aplicável, a Câmara Municipal de Oliveira de Aze-
méis deliberou em 23 de Março de 2010, mandar elaborar o Plano de 
Pormenor de Travanca.

De acordo com o n.º 2 do artigo 77.º do referido Diploma Legal, 
e como previsto nos termos de referência, decorrerá por 22 dias 
úteis, com início na data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, um processo de audição ao público — participação 
preventiva, durante o qual os interessados poderão consultar os Ter-
mos de Referência, proceder à formulação de sugestões, bem como 
à apresentação de informações sobre quaisquer questões que possam 
ser consideradas no âmbito do respectivo procedimento de elaboração 
do Plano de Pormenor.

O documento de fundamentação da elaboração do plano, que 
acompanhou a deliberação de Câmara, pode ser consultado nas ins-
talações da Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística ou em 
www.cm -oaz.pt.

Os interessados na execução das disposições do Plano deverão apre-
sentar as suas sugestões ou observações mediante requerimento dirigido 
ao Sr. Presidente da Câmara Municipal. 

  
 Data: 21 de Maio de 2010. — Nome: Hermínio José Sobral de Lou-

reiro Gonçalves. Cargo: Presidente da Câmara Municipal de Oliveira 
de Azeméis.

203291827 

 Aviso (extracto) n.º 10600/2010

Plano de Urbanização da Herdade
Hermínio José Sobral de Loureiro Gonçalves, Presidente da Câmara 

Municipal de Oliveira de Azeméis, torna público que nos termos do n.º 1 
do artigo 74.º do Decreto -Lei n.º 380/1999, de 22 de Setembro, com a 
redacção conferida pelo Decreto -Lei n.º 310/2003, de 10 de Dezembro e 
pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro e restante legislação 
aplicável, a Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis deliberou em 23 
de Março de 2010, mandar elaborar o Plano de Urbanização da Herdade, 
freguesia de S. Martinho da Gândara.

De acordo com o n.º 2 do artigo 77.º do referido Diploma Legal, e 
como previsto nos termos de referência, decorrerá por 22 dias úteis, com 
início na data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
um processo de audição ao público — participação preventiva, durante o 
qual os interessados poderão consultar os Termos de Referência, proceder 
à formulação de sugestões, bem como à apresentação de informações 
sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do 
respectivo procedimento de elaboração do Plano de Urbanização.

O documento de fundamentação da elaboração do plano, que acom-
panhou a deliberação de Câmara, pode ser consultado nas instalações da 
Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística ou em www.cm -oaz.pt.

Os interessados na execução das disposições do Plano deverão apre-
sentar as suas sugestões ou observações mediante requerimento dirigido 
ao Sr. Presidente da Câmara Municipal. 

  
 Data: 21 de Maio de 2010. — Nome: Hermínio José Sobral de Lou-

reiro Gonçalves. Cargo: Presidente da Câmara Municipal de Oliveira 
de Azeméis.

203291819 

 Aviso (extracto) n.º 10601/2010

Plano de Intervenção no Espaço Rural do Manica
Hermínio José Sobral de Loureiro Gonçalves, Presidente da Câmara 

Municipal de Oliveira de Azeméis, torna público que nos termos do n.º 1 
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do Artigo 74.º do Decreto -Lei n.º 380/1999, de 22 de Setembro, com a re-
dacção conferida pelo Decreto -Lei n.º 310/2003, de 10 de Dezembro e pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro e restante legislação aplicável, 
a Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis deliberou em 23 de Março de 
2010, mandar elaborar o Plano de Intervenção no Espaço Rural do Manica.

De acordo com o n.º 2 do Artigo 77.º do referido Diploma Legal, e 
como previsto nos termos de referência, decorrerá por 22 dias úteis, com 
início na data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
um processo de audição ao público — participação preventiva, durante o 
qual os interessados poderão consultar os Termos de Referência, proceder 
à formulação de sugestões, bem como à apresentação de informações 
sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do 
respectivo procedimento de elaboração do Plano.

O documento de fundamentação da elaboração do plano, que acom-
panhou a deliberação de Câmara, pode ser consultado nas instalações da 
Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística ou em www.cm -oaz.pt

Os interessados na execução das disposições do Plano deverão apre-
sentar as suas sugestões ou observações mediante requerimento dirigido 
ao Sr. Presidente da Câmara Municipal. 

  
 21 de Maio de 2010. — Cargo: o Presidente da Câmara Munici-

pal de Oliveira de Azeméis, nome: Hermínio José Sobral de Loureiro 
Gonçalves.

203291876 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso n.º 10602/2010
José Carlos Alexandrino Mendes, Presidente da Câmara Municipal de 

Oliveira do Hospital, faz público, no uso das competências que lhe são 
atribuídas pela alínea v) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro, na sua actual redacção que foi aprovado pela Assembleia 
Municipal em sessão de 30 de Abril de 2010 o Regulamento Geral de 
Taxas Municipais que a seguir se publica na íntegra.

Oliveira do Hospital, 17 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara, 
José Carlos Alexandrino Mendes.

Regulamento geral de taxas municipais

Preâmbulo
A reforma das finanças locais trouxe importantes alterações ao 

enquadramento jurídico dos tributos cobrados pelas autarquias locais. 
A par da Lei das Finanças Locais, a Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, 
o Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, aprovado pela Lei 
n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, constitui uma peça essencial desta 
reforma legislativa, instituindo pela primeira vez um conjunto de 
princípios e regras a que uniformemente hão -de obedecer as taxas 
cobradas pelos municípios e freguesias portugueses, até então sem 
enquadramento comum.

A aprovação do Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, cujas 
disposições materiais mais importantes entram em vigor no início de 
2010, exige a adaptação rápida dos regulamentos de taxas locais actu-
almente em vigor, constituindo esta a causa imediata da elaboração do 
presente regulamento.

A reformulação do regulamento geral de taxas do Município é levada 
a cabo com a consciência de que as taxas constituem para o Município 
uma fonte de financiamento importante, mas, sobretudo, com a consci-
ência de que elas constituem um de entre vários instrumentos de que o 
Município dispõe na prossecução das suas políticas públicas locais, em 
áreas tão diversas quanto a protecção social, o ordenamento do território, 
o fomento económico ou a defesa do ambiente.

A reformulação do regulamento geral de taxas municipais é levada 
a cabo também com a compreensão de que o novo Regime Geral das 
Taxas Municipais exige uma alteração importante das suas disposições 
e a simplificação radical da tabela que o acompanha.

O Título I do Regulamento de Taxas que agora se aprova consagra 
disposições aplicáveis à generalidade das taxas exigidas pelo Município, 
servindo de base comum à aplicação das taxas que concretamente se 
estabelecem no Título II e que se quantificam na Tabela anexa. Uma 
das preocupações elementares deste Título I está em distinguir as taxas 
municipais das tarifas, preços e demais prestações pecuniárias exigidas 
pelo Município, por estarem estas fora do âmbito de aplicação do Regime 
Geral das Taxas das Autarquias Locais e subordinadas por isso a regras 
de quantificação próprias (na distinção que se operou teve -se em conta 
a natureza da prestação que serve de contrapartida tendo em conta as 
finalidades de ordem pública que estão ou não subjacentes à prestação 
de um serviço pelo município e a existência ou não de concorrência 
privada no domínio em que ser insere o serviço prestado). Outra das 
preocupações elementares deste Título I está em enunciar com rigor 
os elementos genericamente constitutivos das taxas municipais, em 
particular a sua incidência objectiva e subjectiva, as isenções comuns, 
o facto gerador da obrigação tributária, bem como as regras de enqua-
dramento do procedimento de liquidação e pagamento. A par disto, o 
Título I estabelece as regras elementares aplicáveis aos procedimentos 
de autorização ou licenciamento que servem de base à liquidação de 
várias taxas municipais.

Entre as soluções mais importantes que figuram neste Título I está 
a racionalização das isenções comuns, privilegiando o tratamento 
das famílias economicamente mais carenciadas, a uniformização das 
regras e os prazos de liquidação e pagamento entre as diferentes es-
pécies de taxas.

O Título I consagra ainda uma importante inovação compreendida 
no esforço de clarificação de que se ocupou o Regime Geral das Taxas 
Locais, o qual permite agora alicerçar a conclusão que a simples prática 
de actos administrativos se encontra sujeita a tributação destinada 
a compensar os elevados custos administrativos ou burocráticos da 
apreciação dos pedidos de prática de actos administrativos formulados 
pelos particulares independentemente da circunstância de tal acto 
administrativo ser ou não favorável ao particular. Determinando a lei 
que a simples prática de um acto administrativo está sujeita a tribu-
tação é lógico concluir que essa tributação ocorrerá ainda que o acto 
administrativo final seja de indeferimento da pretensão porquanto a 
autarquia não deixou de suportar os inerentes custos administrativos 
ou burocráticos da apreciação do pedido. Os custos administrativos 
ou burocráticos nos processos objecto de indeferimento são habitual-
mente mais elevados dos que são objecto de deferimento por contem-
plarem mais fases processuais (a audiência dos interessados) e mais 
diligências instrutórias (solicitação de pareceres, exames, perícias e 
inquirição de testemunhas) que até legitimariam, em abstracto, o seu 
agravamento.

O Título II do Regulamento Geral de Taxas Municipais que agora 
se elabora serve, no essencial, à especificação da incidência objectiva 
de cada categoria de taxa, bem como, à especificação das isenções que 
singularmente se lhes apliquem. É neste título que se concentram em 
larga medida os esforços de simplificação, procurando -se reconduzir 
as taxas actualmente em vigor a um conjunto limitado de categorias 
essenciais, descartar para fora do regulamento as prestações que não 




